[image: image1.emf]

EMENDA Nº 416, AO PROJETO DE LEI Nº 529, DE 2020
Acrescenta-se ao Projeto de Lei nº 529, de 2020, o seguinte parágrafo 3º, no artigo 14º:
“Art. 14º - (...)
§ 3º - O disposto no “caput” deste artigo não se aplica às autarquias universitárias de regime especial e à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo.”
JUSTIFICATIVA
Esta emenda ao Projeto de Lei nº 529, de 2020, que estabelece medidas voltadas ao ajuste fiscal e ao equilíbrio das contas públicas e dá providências correlatas, tem por finalidade suprimir do rol das autarquias que deverão transferir o superávit financeiro para a Conta Única do Tesouro Estadual, as Universidades Estaduais e à Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo.
As universidades públicas paulistas e a FAPESP são responsáveis pela principal parcela da geração e difusão do conhecimento científico e tecnológico no Estado de São Paulo e no Brasil, fazendo parte de inúmeras atividades de grande relevância social e econômica.
Isso é possível devido à autonomia administrativa e financeira de que desfrutam, estando as universidades fundadas no Princípio Constitucional da Autonomia Universitária (art. 207, “caput”, da Constituição Federal e art. 254 da Constituição do Estado de São Paulo) e operando-se a da FAPESP mediante a vinculação de recursos ao fomento da pesquisa científica e tecnológica (art. 218, § 5º, da Constituição Federal, combinado com o art. 271 da Constituição do Estado de São Paulo).

A gestão financeira e orçamentária vem sendo feita com o uso das receitas próprias, que têm crescido à medida que as universidades estaduais intensificam as parcerias com empresas, governos e entidades da sociedade civil.
A transferência de superávit financeiro determinada no “caput” do artigo 14º, do projeto, não faz sentido, uma vez que toda a sociedade paulista e até mesmo toda a população brasileira é, de modo geral, largamente beneficiadas pela pesquisa científica produzida, principalmente no contexto de enfrentamento a pandemia Covid-19.

Outro ponto relevante a ser ressaltado no artigo mencionado é o impedimento que ele faz às Universidades, no sentido de realizarem seu planejamento de longo prazo e de contenção de crises por meio da construção de reservas financeiras.
Pelas razões expostas, roga-se o apoio dos nobres pares para acolhimento da Emenda ora apresentada.
Sala das Sessões, em 18/8/2020.

a) Mauro Bragato
[image: image1.emf]